Ofício nº. 917/2009-GAB.





           Londrina, 16 de setembro de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

JOSÉ ROQUE NETO

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto:  Altera dispositivos da Lei nº 4.928, de 14 de janeiro de 1992, pertinentes ao instituto do estágio probatório.

Senhor Presidente,



Estamos endereçando a essa augusta Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura o Executivo, modificar dispositivos da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 (Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina). Justificativa anexa.

                                                                          Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação da supracitada lei às determinações contidas na Constituição Federal de 1988, realizou estudos e pesquisas alusivos ao instituto do Estágio Probatório, cujos trabalhos recomendam urgente revisão dos dispositivos legais constantes do Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis deste Município.

Tais estudos e pesquisas tiveram por base os processos de avaliação em estágio probatório que vêm sendo aplicados no âmbito de municípios como os de Curitiba, São Paulo e Santos, além de outros órgãos e entidades, como a Advocacia Geral da União e Defensoria Pública da União.

Foram levadas, também, em consideração, recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que dão os contornos da melhor interpretação aplicável ao instituto em tela, bem como foi realizada uma análise comparativa com o previsto na Lei Federal nº 8112/1990.

Dado que, ao Administrador, não é possível atuar, senão conforme o que está previsto em lei, verifica-se que o instituto do Estágio Probatório em nosso Estatuto carece de célere e pronta mudança, de modo a atender aos ditames constitucionais, delineando de forma efetiva os procedimentos e limites legalmente aplicáveis, o que hoje não é possível, em face do precário tratamento dado ao tema na legislação vigente.

Os artigos 37 e 38 do Estatuto, com a redação atual, não permitem que se faça uma precisa diferenciação entre as avaliações periódicas, às quais devem ser submetidos os servidores, em estágio probatório, e à avaliação especial de desempenho, prevista em nossa Constituição Federal (Art. 41, § 4º), e destinada à confirmação da estabilidade a ser conferida ao mesmo servidor em estágio probatório.

Outrossim, a periodicidade trimestral de tais avaliações não atende ao princípio da eficiência, vez que tais avaliações, feitas em tal lapso temporal, acabam por sobrecarregar os órgãos de gestão de pessoas, bem como os órgãos, setores e servidores membros de comissões de avaliação, que se veem obrigados a proceder avaliações em tão curto espaço de tempo que, muitas vezes, sequer permitem uma prudente e qualificada análise.

Não obstante, verifica-se a falta de previsão de suspensão do período de estágio probatório, em casos de licenças ou afastamentos, os quais já são reconhecidos pela legislação esparsa (Federal, Municipal), bem como pela jurisprudência do STJ, e que vêm sendo considerado de efetivo exercício, o que desestabiliza critérios funcionais de concessão de licenças e afastamento, em nítida afronta ao princípio da isonomia.

Ademais, diante da necessidade da Administração, por vezes, o servidor em estágio probatório acaba ocupando funções gratificadas pelo exercício de chefia e assessoramento, o que se faz possível segundo o disposto no art. 13 da Lei nº 9.337/2004. Ocorre que o art. 177, § 2º do Estatuto, prevê que a assunção das funções gratificadas só é permitida aos servidores estáveis, ou seja, que já cumpriram o período de estágio probatório. Disso tudo, há a necessidade de munir a Administração de maior flexibilização e de compatibilização das normas citadas.

Aliás, ressalte-se que o encontro das normas acima indicadas já foi objeto de análise da Procuradoria-Geral deste Município, através do Parecer nº 122/2002, Opinativo nº 174/2002, CI nº 001/2001-PGM, Parecer nº 923/06-PGM, e Parecer nº 100/2009, de sua Gerência de Assuntos de Pessoal, cuja cópia segue em anexo para eventual apreciação, uma vez que aduz importantes considerações que ratificam a necessidade das mudanças legais pretendidas.

Por fim, mister salientar que a alteração pretendida encontra respaldo legal em nossa Carta Magna, consoante o disposto no inciso I, de seu artigo 30, que estabelece competência aos municípios para “legislarem sobre assuntos de interesse local”, competindo, ainda, ao Prefeito, “a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara”, conforme previsão constante do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município de Londrina, promulgada em 05.04.1990.

Certos da atenção de Vossa Excelência, esperamos que a presente propositura tenha a indispensável aprovação dessa egrégia Câmara.

               Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

Prefeito do Município
PROJETO DE LEI Nº 356/2009

OFÍCIO Nº 917/2009 - GAB., DE 16 DE SETEMBRO DE 2009

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de Janeiro 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

Londrina, 16 de setembro de 2009.









Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N.º_____/ 2009

SÚMULA: Introduz alterações na Lei nº 4.928, de 17 de Janeiro 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º O artigo 37, da Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido dos parágrafos 1o a 5o, que contam com a seguinte redação:
“Art. 37 ...

(...)

§ 1o Ao servidor em estágio probatório não serão concedidas ou autorizadas as licenças e afastamentos previstos nos artigos 83, III, 84, III e IV, e 90, VII e X.

§ 2o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos artigos, 65, incisos II a IV, VI, VIII a XVIII, 84, inciso II, 88, e, 90, incisos I a VI, VIII e IX, casos em que não haverá o cômputo do período de licença ou afastamento como de efetivo exercício, para fins de estágio probatório.

§ 3o Suspender-se-á, também, o estágio probatório do servidor que vier a exercer função gratificada, na forma dos artigos 65, inciso V, 84, inciso II, 177 e 178, quando for evidenciada incompatibilidade integral desse exercício com as atribuições típicas do respectivo cargo de provimento efetivo, através de regular processo administrativo.

§ 4o Ocorrendo a situação acima, órgão de gestão de pessoal competente, notificará o servidor para, querendo, apresentar resposta no prazo de cinco dias, após o que será relatado e encaminhado ao titular do órgão para decisão em trinta dias.

§ 5o O estágio probatório, suspenso na forma dos parágrafos anteriores, será retomado a partir do término do impedimento, e os dias de suspensão serão desconsiderados como de efetivo exercício para o cômputo do período integral do estágio probatório, devendo ser acrescidos à previsão inicial de término.”

Art. 2º O artigo 38, da Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38. O servidor em estágio probatório será avaliado semestralmente por comissão instituída para essa finalidade, com base em sistema estabelecido pelo órgão de pessoal competente através de regulamento específico.

§ 1o Nos 6 (seis) meses que antecedem o fim do período do estágio probatório, o servidor será submetido à avaliação especial de desempenho, realizada por comissão constituída para essa finalidade, considerando-se, para todos os fins, as avaliações realizadas na forma do caput deste artigo, e que será homologada pelo titular do órgão, com base em todas as avaliações semestrais do servidor e de acordo com o que dispuser regulamento específico, que concluirá pela manutenção do servidor no cargo e consequente aquisição de estabilidade ou, ainda, pela não permanência do servidor e regular exoneração.

§ 2o Ao servidor será dado conhecimento de todo o conteúdo da avaliação, mediante termo de ciência constante em seu formulário de avaliação e, no caso de se recusar a assiná-lo, a ocorrência será registrada em campo próprio do mesmo formulário, assinado por duas testemunhas da recusa.

§ 3o Após a ciência ou recusa previstas no parágrafo anterior, o formulário deverá ser imediatamente encaminhado ao órgão de pessoal, que procederá às diligências de costume.

§ 4o Constatado, parecer contrário à permanência do servidor no estágio, procederá à notificação do mesmo para, querendo, apresentar defesa no prazo de cinco dias.

§ 5o Apresentada a defesa ou encerrado o prazo acima, o órgão de pessoal encaminhará o parecer e a defesa à autoridade máxima do respectivo Poder, que decidirá sobre a exoneração ou manutenção do servidor, considerando-se as avaliações semestrais do servidor e conforme regulamento específico.

§ 6o  Transcorrido o prazo a que alude o artigo 37, e em não havendo a exoneração, fica automaticamente ratificada a nomeação.

§ 7o A apuração dos fatores mencionados no art. 37 deverá processar-se de modo que a exoneração, se ocorrer, possa ser feita antes de findo o período do estágio probatório.”

Art. 3º O caput do artigo 65, da Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65. Será considerado de efetivo exercício, o período de afastamento do servidor das funções do cargo, ressalvadas as exceções previstas neste estatuto, em virtude de:

( ... )”

Art. 4º O § 2º do artigo 177, da Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 177 ( ... )

( ... )

§ 2o O desempenho de função gratificada será atribuído ao servidor titular de cargo de provimento efetivo, mediante ato expresso emanado da autoridade competente.”

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

